
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 230207PE00004

LICITAÇÃO N2.00004/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PRAÇA PREFEITO ANTÔNIO ROLIM, 01 - CENTRO - BOM JESUS - PB.
CEP: 58930-000 - E-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com -Tel.: (083) 3559-1021.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.989/0001-17, doravante denominado simplesmente ORC, torna

público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio,
sediado no endereço acima, às 08:00 horas do dia 28 de Fevereiro de 2023, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitaçao

modalidade Pregão n® 00004/2023, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item,  e sob o regime de empreitada

por preço global; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal ns 10.520, de 17 de Julho de 2002 ® J
l Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar ns 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ns 10.024, de 20 de

Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das refendas normas;

procedimentos a seguir definidos, almejando obter  a melhor proposta para:
ATIVIDADE PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA

CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS - PB.

Data de abertura da sessão pública: 28/02/2023. Horário: 08:00 - horário de Brasília.

Data para início da fase de lances: 28/02/2023. Horário: 08:30 - horário de Brasília.

Local: \«ww.portaldecompraspublicas.com.br

11 cí!i°tSjeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE ATIVIDADE PARA ° ^
ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS

na

MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA

DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB. , , j * t

1.2.AS especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo
de Referência - Anexo I deste instrumento.

1.3.A licitação será realizada em um único item.

1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto

L5TconÍSo'^a°c°rSrd°escrita que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especifícações ®

complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da

específica -CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE ATIVIDADE PA_RA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OB^
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS

- PB - considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando a maximizaçâo dos recursos em relaçao aos

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas  e Empresas de Pequeno Porte,

nos limites previstos da Lei 123/06. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada
ou simultaneamente, as situações previstas nos incisos li e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO j  no nn ciannhnr«

2.1.lnformações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 as 13.00 hc^ras

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública.

2.3.tprotoralízando^roriginaL nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no seguinte endereço: Praça Prefeito Antonio

'ÍSberálrP^gXau^S pela elaboração deste Edital e dos seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo

de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
2 5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. ^ ^

2!6!os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (tres) dias uteis anteriores

à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:

2.6.1.NO endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br; e
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2.6.2.Pelo e-mail; cplprefeiturabomjesus@gmail.com. ,  , ^ ^ u- * j

2.7.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido,

e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos,
pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administraçao.

certame,

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de

2.8.As respostas aos

2.9.AS impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
2.10.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser

licitação.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.A0S participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos;
3.1.1.ANEX0 I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC;

3.1.3.ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma;

3.2.1.Junto ao Pregoeiro; gratuitamente; e

3.2.2.Pelos sites; https;//www.prefeiturabomjesus.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br;www.portaldecompraspublicas.com.br.

4 1 Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n9 8.666, de 21 de Junho de

1993; Lei Complementar n^ 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ns 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legis açao pertinente,

consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5 10 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e ~ . j c ■

prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço.
Início; Imediato;

Conclusão; 12 (doze) meses. . „ r - ■ » i

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de Referencia - Anexo I.

1.3.0 prazS de vigência do correspondente contrato será determinado; 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura; podendo

ser prorrogado nos termos do Alt. 57, da Lei 8.666/93.

5.4.AS despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação;

Recursos Próprios do Município de Bom Jesus

6!Í?o^eíaTpart°c?pa°r^L^in^^^^^ cujo ramo de atividade seja compatívei com o desta ®
credenciamento regular junto ao ORC, condição para obter, mediante procedimento regular definido pelo referido orgao, uma senha de

âoSo" .Tp«^ P,'„ce<li™.n,0 „«.ssL pa„ . r.alBaçio Pp ref.rlPo cred.nciam.p.o, .ambéna astá dispop,.al n» end.r.ço:

necessidades do ORC, e que admiteas

ãlo Ent"ZeS para acesso ao sistema eletrônico, sendo que a simples validade no prazo de ̂ ncia não significa
sua habilitação automática em qualquer Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar; etapa a ser "  ^certame^

participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos6.3.A

da legislação vigente.

6.4.Não poderão participar os interessados;
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; aHminktrativa ou
6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citaçao e responder administrativ

6 4 3 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidaçao;
6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçao vigente;

6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e

6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 92, da Lei 8.666/93.

65 Évedadaaparticipaçãodeentidadesempresariaisqueestejam reunidas em consórcio. , , „ ,.x. - r,

6.6.Como concSição para participação no Pregão, o licitante deverá proceder, preliminarmente, a devida qualificaçao

preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatorios, tais como;
6.6.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3”, da Lei 123/06, estando, portanto, apto a

SÍÍNosTe^s^^xd^sÍos^^pa^a^^ de microempresas e empresas de pequeno porte, o não cumprimento dos requisitos do

referido artigo impedirá a participação do licitante nos respectivos itens; e
6 6 12 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

requisitos apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na
6.6.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. x ■ j j ovioanriac

requisitos para a habilitação definidos no Edital  e que a proposta apresentada esta em conformidade com as exigencias

usufruir do tratamento favorecido

empresas de pequeno porte, o não cumprimento desses
Lei 123/06, mesmo que ME ou EPP,

6.6.3.Que cumpre os

et AQueinexiste fato impeditivo para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de deciarar  ^ 3
6.6.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16 anos, salvo menor,
nartir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.

L.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos

lllelV,doArt. 12 e no Inciso III, do Art. 52, da Constituição Federal. - x ■ ■ r, „=ccx,=. mm

6.6.7.Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva Io íe iSl e que
reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no Art. 93, da Lei Federal ns 8.213, de 24 de julho de 1991, e quedeficiência ou para

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:44. Validação: 7001.AFC9.45D4.200C.BBA2.0E62.0804.4314. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 17331/23. Data: 16/02/2023 14:38. Responsável: Francisco N. P. Leite.

3

3



foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n® 02, de 16 de setembro de 2009, da6.6.8.Que a proposta

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento e Gestão.

6 7 Adeclaraçãofalsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ~ j i ,,j,,

6.8.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, § 3^, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer as mformaçoes declaradas.

Inclusive, se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.

sanções aplicáveis previstas em Lei e neste Edital.as

respectivo comprovante, obrigatoriamente, integrará a
6.9.CONDIÇÃO ESPECÍFICA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o

?9'íírm'pmS^^e LTacitdl^^^^^^^^ feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado

favor da Empresa, demonstrando aptidão do licitante por execução de serviços, em características semelhantes a parcela mais relevante

do objeto da presente licitação, abaixo indicada. Serão admitidos os atestados referentes à execução de serviços similares de complexid

tecnológica e operacional equivalente ou superior a: ATÉ 50% DOS QUANTITATIVOS DA PLANILHA.

em

7.0.DO CREDENCIAMENTO
nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados regularmente cadastrados, acesso ao sisterna

forma eletrônica, promovido pelo órgão, e ocorrerá pela atribuição de
credenciamento, também está disponível no endereço:

participação deste Pregão, implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

7 L licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome assume como firmes e
lances. Inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida "senha" de acesso, ainda que por terceiros.

7.1.0 credenciamento é o

eletrônico utilizado e a participação em qualquer Pregão, na

"senha" pessoal. Todo o procedimento necessário para realizar o

www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2.0 credenciamento junto ao ORC para

sua

propostas e seus
sistema eletrônico ou

8 0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO * j

síSs licitantes enlminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado,

HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, PROPOSTA com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a °
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida documentação^
8 2 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera por meio de senha de acesso

SlTMÍrofmpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição

de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §12, da Lei 123/06 _ firando resoonsável pelo
8.4.lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão publica do

ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo ^ ̂
8 5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitaçao anteriormente

inseridos no sistema.

8.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. _  nara avaliação

nte ocorrerá após

8.7.0S d^umentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliaçao

do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. cnmn firmes e
8.8.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes

verdadeiras suas propostas e lances. _ Ho Rrasília DF
8.9.Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão publica obedecerão o horário de Brasília DF.

propostas apresentadas, o que some

9^S°icSrdrrTeTvi^srpToPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico e em PDF juntamertte com documentos

de habilitação, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequaçao e exequibilidade.
como:

9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;

9.1.2.Quantidade; conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I.

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. rennicitnc definidos oara
9.5.0 envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante, que cumpre plenamente os requisitos definidos para

está ciente e concorda com todas as condições contidas neste Edital e seus anexos,

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
Habilitação, bem como de que

9.6.NO valor proposto estará incluso todos os custos
incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços.outros que

9.7.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sera

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto^ desclassificação

do

9.8.AS propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificaç

da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

á de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistin

10 O.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletronico, na
data, horário e local indicados neste

10 2 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os

requisitos Ltabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigi as no
Referência:

10.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
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acompanhamento em tempo real por todos os10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

participantes; r ~
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçao.
10.3,0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

lO.S.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;

10.5.1,0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. , i j
10.6.OS licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste

com

do sistema eletrônico, sendomeio

Edital.

10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. ^
modo de disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarao lanceslO.S.Será adotado para o envio de lances neste certame o

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  ■ u  ' ■ ,4

10 9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse prazo,  o sistema encaminhara aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual

será automaticamente encerrada a recepção de lances. ,

lO.lO.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das

ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso
até o encerramento deste prazo:

10 10 1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes,

na'ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso ate o

encerramento deste prazo,

10 11 Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os iances segundo  a ordem crescente de valores.

10 111 Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. ,  , , u r

10.12.Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante

classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. . . .

10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a

Ío.í?Nrca°srdfdes«nexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. ^  „.'.hiir=
10 16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão publica s r

e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitiosuspensa
eletrônico utilizado para divulgação.

10.17.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

10.18.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10 19 Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada etapa de

lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microernpresas

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior

porte, assim como das demais classificadas, para  o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10 20.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de ate cinco por cento

acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.21.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obr^atoriamente

da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicação automem valor inferior ao

para tanto. . . . . .
10.22.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nao se . . . +
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. ■ + i„,
10.23.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar m

oferta.

manifeste no prazo estabelecido, serão
, na

24.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa

loSlfalrndÍ Lntual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Alt. 32, § 22, da Lei 8.666/93,

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
10.25.1.Produzidos no País;

10.25.2.Prestados por empresas brasileiras;

10.25.3.Prestados por empresas que invistam em pesquisa j íviôr„-i=. r,.. nara
10.25.4.Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em le. para pessoa com deficiencia ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçao.

10.26.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances enipatados.

10.27.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletronico, contraproposta ao

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçao em condiçoes diferentes

previstas neste Edital;
10 27 1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

10 27 2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada

adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.

e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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10.28.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade.

10.29.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

ll.O.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA _ u  ♦ ■
ll.l.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto  à adequaçao ao objeto e a

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste certame.

11.2. A proposta a ser encaminhada deverá conter:
Prazo de validade da proposta 60 (sessenta) dias, a contar da datanão inferior a11.2.1

de abertura do certame.
especificaçõesobservadasclara.forma asdeobjetodoEspecificações11.2.2

constantes dos projetos elaborados pela Administração;

Preços unitários e
nacional

valor11.2.3

(real).corrente

em moeda

mercado.
algarismo, expresso

praticados
global da proposta,

de acordo OScom

em
nopreços

considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;
deverá

obra.

apresentar
materiais.

licitanteunitáriosdos ocomposição preços
relativas

Na11.2.3.1

discriminadamente

equipamentos e serviços;
11.2.3.2

compõem,

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
Todos

parcelasas

deveNos preços cotados
como despesastais

informdados11.2.3.3

demaoa

os insumos que

fretes, seguros

ostodos

taxas.
rão estar incluídos

impostos.com e

planilha deverão
I  de lucro

licitanteados pelo

especificados

suaem

refletir

pretendida;

11.2.4 - Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
físico-financeiro

os

fidelidade custososcom

O11 cronograma

margemae

observar

Termo
licitante deverá

constante do
proposto pelo

por período
.2.4.1

desembolsode maximocronogramao

de referência.
os seus componentes,BDI, detalhando todosDespesas IndiretasBenefícios11.2.4.2

inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
o  lance vencedor, nos

e

Será desclassificada a proposta ou
9.1 do Anexotermos do item

11.2.5

VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
11.2.5.1 - não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

11.2.5.2 - contenha vício insanável ou ilegalidade;

apresente exigidasas especificações técnicasnão11.2.5.3
no Termo de Referência e/ou

anexos;

11.2.5.4 - Apresentar, na composição de seus preços:
11.2.4.5.1 - taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

11.2.4.5.2 - custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
mão-de-obra. materdequantitativos11

insuficientesequipamentosiais ou
.2.4.5.2

para compor a unidade dos serviços.
11.2.4.5.3

fixados

apresentar um ou
instrumentosem

mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
medidasleis.obrigatóriocaráter normativode

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

, tais como

lance vencedor com valor final para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de Referência -11.3.Havendo proposta ou

Especificações, na coluna código;

11.3.l.Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou ■ o ccc/oa
11.3.2.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério definido no Art. 48, li, da Lei 8.666/93, em tal

situação, não sendo possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade sendo-

lhe facultado 0 prazo de 72 (setenta e duas) horas para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, li, sob

pena de desconsideração do item.
11.3.3Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

11.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

11 4 O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da presente licitação - Valor de Referência -, que representa o somatorio

total dos preços relacionados na respectiva planilha dos serviços a serem executados, referente ao correspondente item, esta devidamente
informado neste instrumento convocatório - Anexo I.

11.5.Qualquer interessado poderá requerer que

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

11 6.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas,

a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedencia, e

a ocorrência será registrada em ata.

11.7.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para

quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta; i-
11.7.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita também no sistema pelo licitante.

realizem diligências para aferir a exequibilidade  e a legalidade das propostas, devendose

enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e

antes de findo o prazo.
11.7.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que , . „

tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, po

outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

ll.S.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação.

contenham as características do produto ofertado.
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11.9.0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso,

para que seja obtido melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital:

11.9.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o respectivo licitante

para que seja obtido preço melhor;

11.9.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
ll.lO.No item não exclusivo para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e

antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts,

44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
ll.ll.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade.

11.12.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.0S licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇAO.

12.2.PESSOA JURÍDICA;

12.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ. . .j .
12.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade

e compatível com o objeto contratual juntamente com o alvará de Localização e funcionamento em vigor.
12.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgao competente, quando a

atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempre_endedor Individual, em
se tratando de MEL Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

12.2.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrado há mais de  3 (três) meses da data de apresentação da proposta

12 2 4 1 Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de entrega do SPED, será aceito o Recibo de Entrega Livro

Fiscal, acompanhado dos TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS GERADAS A PARTIR DO

PRÓPRIO SPED, DEVIDAMENTE ASSINADAS PELO REPRESENTE LEGAL DA EMPRESA E RESPONSÁVEL TÉCNICO CONTÁBIL Tais empresas

deverão apresentar, também: a) Recibo de entrega de escrituração digital; b) Requerimento de Autenticação de Livro Digital; c) Termo de

Autenticação do Livro Digital; djTermo de Abertura e Encerramento do LIVRO DIÁRIO com a devida chancela da Junta Comercial- ejBalanço

Patrimonial; f) Demonstrações do Resultado do Exercício; gjComprovação de Certificado de Regularidade Profissional do contador emitido

pelo Conselho Regional de Contabilidade. Todos os documentos devem estar assinados pelo responsável pela empresa e pelo contador. _

12,2.4.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações

contábeis referentes ao período de existência da sociedade. - r.- -,4 Ati„, i inisr,
12,2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao.

12.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual  e Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.

12.2,7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o respertivo Certificado e

Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal. _  ̂ *● ,
12.2.8.Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçao de Certidão Negat va de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1 de maio de
1943.
12.2.8.1. Declaração de Disponibilização de Materiais necessários para a execução dos serviços. * j
12.2.9.Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa do ORC ou de qualquer entidade
a ele vinculada, conforme modelo - Anexo II.
12,2.10.Certidão negativa de falência ou i
prevista para abertura das propostas. . .
12.2.11.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para
abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.2.12.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data

assemelhada ao objeto da licitação, feita

12.3.Documentação específica:
12.3.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 6.9.1.

12 4.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital:
12 4 1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. ,  . ,  f
12.5.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito
de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
12.5.l.As microempresas e empresas de pequeno porte, por
documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre
efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição; . \ r.iir,
12 5 2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias ute,s, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério do ORC, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito
de certidão negativa;

ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda a
documentos enumerados neste instrumento paraos
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12.S^3,A nio ,.gul.ri«ç3o d. docum.ntaçÃo, no pr.zo acima p,..ia.o, implica,i dacadênca do direito á
- - licitantes remanescentes, na ordem de classmcaçao, para

alguma restrição na documentação

sanções previstas no Art, 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os
assinatura do contrato, ou revogar a licitação;

12.5.4.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa^ou empresa de pequeno porte com
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. t rrr,.rSn Han.iplps exieidos neste
12 e.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a confirmaçao daqueles g dos neste

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,Edital e já apresentados, o

i°2^XSoment?haSá°a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos originais

"não digitais", quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digital. , . . . normitiHn,;-
12 7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmen e  ,

12 7 l.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem ernmdos ^

12.8.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresenta

los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  . .  ̂ noc Arte 44 p 45 da
12.9.NO caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 45,

Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. „r-oHiHne nnr índice
12 10 OS documentos necessários à habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, s p°r mdice

correspondente apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe

de ApoTou publ^ca^ em órgL dl imprensa oficia,. Estando perfeitamente legíveis, sern conter borrões rasura.

e deltro do prazo de validade. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido indice nao

i?i0.1Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada no endereço eletrônico nele indicad^
12.10.2.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para

comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12.11.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a , , , .

 continuidade.nova

12.12.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o licitante sera declarado vencedor.

data e horário para a sua

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - devera ser encaminhada no

LTrs^rllSoTaTlm cleste Edital e seus Anexos, redigida em

em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas fohtas rubricadas e

a última datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução,

condições de pagamento; e da sua validade;

13 1 2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento, „t.,:jimpnte

I31'3 SSeqtda ao último laico of.rt.ào . . n.goclaçSo realizada, acompanhada, do, docom.o.o, compl.man.aro, e.ontp.lmon..

solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados; especialmente de.
13.1.3.1.Planilha de quantitativos e preços.

13.2.A referida planilha deverá ser assinada por responsável técnico da empresa. indicacão em
13.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse ultimo caso, a indicaçao em

contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:

13.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que

arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos. „i„rainhalda nmoosta em
moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global da proposta em

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

cinco, todo o excesso será suprimido, caso contrário haverá o

13.4.0S preços deverão ser expressos em

SSs\XdTsae5-ia entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário

iHÍN^caso de divergência entre o valor numérico e  o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;

13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecera o  ' ,,

13 5 A proposta obedecerá aos termos deste Edital  e seus Anexos, não sendo considerada aquela que nao corresponda as especificaço

r3"èí.r„r;,:::f,í -»«««--

outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços. _ , ^ 1, j-

13.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato aplicaç

eventual sanção ao Contratado:
13 8 1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. ^ a

contenham a descrição do objeto, o vaior e os documentos complementares estarao disponíveis na internet, apos13.9.AS propostas que

ÍsüaolDllTo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.

mÍ DeTradroTelcedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste ̂ °e recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais rnotivos, em ̂ ."7° J^ecorrer para
14.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existencia de motivaçao da intenção recorrer, pa

decidir se admite ou não 0 recurso, fundamentadamente:
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14.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

14 2 2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadencia desse direito; ̂

14.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem ' do 0^03
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses,
14 3 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.4.0S autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

15.0.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1.1.S?h°pSeseTdTprwimenTo de^^ que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que

sela anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;^

15.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao assinar °

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1-, da Lei 123/06. Nessas

hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15 2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta:

15 2 1A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatorio,

Saií r.°S5o f«. por d.r-se-é d. ,co,d„ com cs dados con.idos no Cadastro Digital do ORC, s.ndo rasponsabilld.d. do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

em outros

16.0.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao

pela autoridade superior do ORC, após a regular decisão dos recursos apresentados.

16.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
licitatório.

licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou

do ORC homologará o procedimento

17.0.DO CONTRATO

17.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o
consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar o

permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos
17.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por i

desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração; .  i j j ,4= c.ií. nmnncta n licitante

(cinco) dias

respectivo contrato, elaborado em conformidade com as modalidades
termos definidos pela referida norma;

igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e

17 1.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta_dentro do prazo de validade de sua proposta, o licitante

perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitaçao; ^ deverão ser
17.1.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitaçao consignadas neste Edital, que

adjudicatário será convocado para, dentro do prazo de 05

“ri ==mpa„c.,, „go comprovar ,s c.ndiç5.s d. habiJ.açSo consignadas nastc
; . o“: ríoslr a asrar o con,,a.o, '.am pr.Jolso d, apllc.çdo das sanpaes provlsras -«^‘''“'tda .'^rS^rcSc 5?

;'“c"coXo';:a“«nr.,mrrvanh. a s.r assinado p.lo ll.l.an.a v.nc.d.r, pode,d ser al,arado
;„ÍLalman,a paio C.n.ra.an.a ou por acordo ao.ra as partes, nos casos previstos no Art. 65 e
CA cJknnctn noí Arts 77 78 e 79 todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço global.

17.3.0 Contratado ficaobrigad; a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
Art. 65, § 12 da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estab ,o respectivo limite fixado no

nTA^rín^tTeTceÍt^ariÍt^^^^^^ e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do

pcus.pdaUr6nc,..a.av,dagDl.sp«l..dan3ma™ —entre o valor do orçamento base e o _

manutenção do percentual de desconto ofertado pelo Contratado.do contrato e a

18.0.DO REAJUSTAMENTO

í 2 LTpTo;XXg£Xp^X«r. ™XrsX:ç™ drCon.,a,.dp, «s prcçp. podcrdP
I L. na mesma proporção da variação verificada no IPCAHBGE acumulado, .omand<«e por base o m.s de apresen.açao d, respectiva

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorr .
18.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo^
18.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha_a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser utilizado,

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. Rn nrprn dn valor

18.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo mdice oficial, para reajustamento preço

remanescente, por meio de termo aditivo.

18.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

em
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19.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO ^

ig.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas os procedimentos e prazos

para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

19.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigen e,

especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

20.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

20.1.Obrigações do Contratante:

20.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respertivo contrato ou

outros instrumentos hábeis; , . ~

20.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contrataçao, nos termos do

correspondente instrumento de ajuste;
20.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo

ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
20.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo 111.

20.2.Obrigações do Contratado: ,

20.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributaria e trabal^hista, bem como por todas

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razao da execução do objetoas despesas e

2^2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou

quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente apos o
recebimento ou pagamento; . _ , _
20.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante previa e expressa autonzaçao do Contratante,

outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os

20.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo

documentos necessários, sempre que solicitado;
20.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente

apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
20.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com a vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro

dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;

20.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

TI observância a melhor técnic

2L° 0°a*^*^e'ntTserá realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte
maneira: DE ACORDO COM OS SERVIÇOS EXECUTADOS

21.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprov ,

quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. „ , . .

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo dede penalidade ou

21 ̂Nolcatolíe^eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilizaçao da

seguinte fórmula: EM = N x VP x i, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data ° L
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX - 100) . 365, sendo TX -

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo FederaJ que o substitua.

Na hipótese do referido índice estabelecido para  a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

22.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, nao manti^^er a proposta,
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou

Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais commaçoes legais.

22 2 A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a previa defesa, a

seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco cent°>

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c multa de lO/o (dez

por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.  _ cprá
22 3 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias apos a comunicação ao Contratado

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratorios de l/o

(umporcento)aomês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.  . .. . ■

22.4.APÓS a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa

oficial, excluídas as penalidades de advertência  e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando

ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.
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23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus Anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

23.4.NO Julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade

e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6.AS normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que

não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7.0S licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum caso, responsável

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.

23.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as do

Edital. u- ~ i,
23.11.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha

a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.12.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente suj'eitos

a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência, na forma do Art. 43, §3®, da Lei 8.666/93, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23,13.0 Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; e

poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço:

Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 13:00 horas; mesmo endereço

e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados,
eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da Comarca de23.14.Para dirimir

Cajazeiras, Estado da Paraíba.

Bom Jesus - PB, 08 de Fevereiro de 2023.

LEITE

Pregoeiro Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO NS 00004/2023

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

l.O.DO OBJETO

1.1.Constitui (objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE ATIVIDADE PARA O FORNECIMENTO DE MÃO
DE OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS DO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS - PB.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e informações

complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda

específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE ATIVIDADE PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS

-PB - considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.AS características e especificações do objeto ora licitado são:

DISCRIMINAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE ATIVIDADE PARA O SERVIÇO
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA CONFORME SOLICITAÇÃO
SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS - PB

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
1  962.829,60 962.829,60

CÓDIGO

1

962.829,60TOTAL

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

S.l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros
instrumentos hábeis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do

correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla

e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

3.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou

quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o

recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte,  o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante,

4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado.

4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame  e consequentemente apresentou

a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosa mente, dentro dos

preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes.
4.7.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

5.0.DOS PRAZOS EDA VIGÊNCIA

5.1.0S prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condiçoes e

hipóteses previstas no Art. 57, § l®, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:
Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.A vigência do respertivo contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado
nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

6.0.DO REAJUSTAMENTO
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6.1.0S preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

6.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de

na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva

proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado  a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica  o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5.Nas aferições finais, 0 índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.0.DO PAGAMENTO , j
7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte
maneira; DE ACORDO COM OS SERVIÇOS EXECUTADOS

7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,

quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude

de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de

qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos

para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93,

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente,

especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e

subsídio de pertinentes a essas atribuições.

lO.O.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

lO.l.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, fajar ou fraudar
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou

Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

10.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a previa defesa, as

seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93; a - advertência; b - muita de mora de 0,5% (zero vírgula cinco P°r «nto)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.  . „  _ cprá
10 3 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias apos a comunicação ao Contratado, sera

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratorios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

10.4.APÓS a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e publicad^o na imprensa

oficial, excluídas as penalidades de advertência  e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando

ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente.

ll.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA , . u a ,1.,,,^,
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nao tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilizaçao da

seguinte fórmula; EM = N x VP x |, onde; EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado; I = (TX v 100) ̂ 365, sendo TX =

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.

Na hipótese do referido índice estabelecido para  a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado peia legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA í -

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência  o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como referencia -
Anexo 01.

um ano.

na

GEOVANI MATIAS DIAS

Secretário
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AN EXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO NS 00004/2023

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N® 00004/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS - PB.

PERTINENTE DE ATIVIDADE PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA
URBANA CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E
-PB.

PROPONENTE:
CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

PREÇO TOTALUNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT,DISCRIMINAÇÃO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE ATIVIDADE PARA O SERVIÇO
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDER AS

URBANA CONFORME SOLICITAÇÃODEMANDAS DA ZONA RURAL E

CÓDIGO 1
1

SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS - PB

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO;
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA;

Dados bancários do proponente para fins de pagamento;
Banco:
Conta;

Local e Data,

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO NS 00004/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO NS 00004/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário, servidor público da ativa do órgão realizador do certame ou de qualquer entidade
a ele vinculada.

O proponente acima qualificado declara não possuir em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado
■  ‘ ■ Prefeitura Municipal de Bom Jesus, como também em nenhum outro orgao ou entidade a ela vinculada, exercendoou empregado desta

funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO NS 00004/2023

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 00004/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 230207PE00004

CONTRATO NS; ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS E

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Bom Jesus - Praça Prefeito Antonio Rolim, 01 - Centro - Bom
representada pela Prefeita Denise Bandeira de Melo Barbosa Pereira, Brasileira, Solteira,

Bom Jesus - PB, CPF ns 048.756.884-23, Carteira de
 - -..., CNPJ nS

..., Carteira de Identidade nS ....,

qual se regerá pelas cláusulas e

Pelo presente
Jesus - PB, CNPJ nS 08.923.989/0001-17, neste ato

Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Antonio Caetano Leite, 68 - Térreo - Centro -

Identidade ns 2678398 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - -.

neste ato representado por.... residente e domiciliado na ...., - *  ■

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o

condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA-DOS FUNDAMENTOS: ■ c ,j,.r,i no in Hp 17 de

Este contrato decorre da licitaça~o modalidade Prega~o Eletrônico na 00004/2023, processada nos termos da Le. Federal n- m520 de 17 de

Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar na 123, de 14 de

Decreto Federal na 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas,

CONTRATAÇAO de empresa do ramo pertinente de atividade rara o “«“ÜI^ToÍras do
DE OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS DO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS - PB.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas ., ,- * * *

especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico na 00004/2023 e
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime empreitada

por preço global,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS;

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

neste instrumento, proposta apresentada.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Oq nrecos contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano.

wntro do prno d« vigênci. do contrato a medianta solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de i^m

L, °. mesma proporção d. .ariação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando,,e por base o mês de apresentaçao da respectiva
oroDosta exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuahdade.

Ls reajiistes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo ̂ eajuste^
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importancia calculada pela ultima

variei.tnh”cide llquld.ndo a' diferença correspondente tão logo seja divulgado o Indice definitivo. Fica  o contratado obrigado .

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. ^

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha _a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser utilizado, sera adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. t nram Ho uainr

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do p eç

remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos Próprios do Município de Bom Jesus

As

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:44. Validação: 7001.AFC9.45D4.200C.BBA2.0E62.0804.4314. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 17331/23. Data: 16/02/2023 14:38. Responsável: Francisco N. P. Leite.

16

16



0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte
maneira; DE ACORDO COM OS SERVIÇOS EXECUTADOS

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução  e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e

hipóteses previstas no Art. 57, § I2, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço;
a - Início; Imediato;

b - Conclusão; 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada; 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada nos
termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa

fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar

e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a

essas atribuições.

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade

estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as

despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que  o represente integralmente em
todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado,

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaçao

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçao e qualificação

exigidas nó respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos

previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, ate o

respectivo limite fixado no Art. 65, § l® da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para

1 objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENALIDADES: - j í -

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a previa defesa, as

seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93; a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco cento)

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c multa de lO/o (dez

por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. .

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, sera automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que  o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao

mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA; ,
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado nao tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente

ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilizaçao da

seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a o
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) 4- 365, sendo TX =

percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.

Na hipótese do referido índice estabelecido para  a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Executado o ]
receber o seu

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO;

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cajazeiras.

estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.E, por
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deBom Jesus - PB,... de

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO
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Diário Oficial mJoão Pessoa - Quinta-feira, 09 de Fevereiro de 202354

recurso apresentado pela empresa CONSTRUTORA MONTEfRENSE LTDA, mantendo inalterada a
decisão anteriormente piolacada, declarando INABILITADA a empresa RECORRENTE. As razões de
julgamento sc cncouuam disponibilizadas no Setor dc Licitações da Frctcitura de Bana de Sâo Miguel/
PB,à RuaTliomazdeAquino, n'’ 06, centro, no horário de expediente. Referência legal: Lei n’'8.666/93.
Data do Julgamento do Recurso; 24/01/2023. Vistas do processo poderão ser obtidas perante a Comissão
Permanente de Licitação. Desta Joima, íica marcada a sessão púbEca pai a abertura das propostas preços
para o dia í 7/02/2023, às 09h30min, Setor de Licitações da Piefeitura de Barra de São Miguel/PB.

Bairade Sào Miguel - PB, 24 dejaneko de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COiVnjNICADO

TOMADA DE PREÇO N“ Ü20/2022

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB

A Pieteituia Municipal de Santa Rita, PB, toma público, auavés da Comissão Permanente de Licitação

(CPL), 0 resultado do julgamento do recurso interposto pela empresa MONTEBRAVO CONSTRU

ÇÕES E SERVIÇOS EIRELI -EPP- 20.010.332/0001-64.  A CPL, seguindo orientação daAssessoria

Jurídica, indeferiu a solicitação da recorrente, mantendo-a inabilitada, bem como as demais licitantes

que nanicinaram do certame, que são: DK CONSTRUÇÕES ETRELl - CNPJ 23.916.946/0001-06. ,TR
ANDRADE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME - CNPJ 14.102.427/0001-05 c UR.^NO

CONSTRUÇÕES CIVIL LTDA - CNPJ 47.539.216/0001-93, Em vista disso, conforme preceitua o

artigo 48, parágrafo terceiro: ‘‘Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem

desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis” a partir da data

desta publicação, *‘para a apresentação dc nova documentação ou de outras propostas escoimadas das

causas referidas neste artigo”.

Joelson Silva Lima
Presidente da CPL

Câmara Municipal
de ibiara

][ EXTRATO
CÂMARA MUNICIPAL DE IBIARA

Santa Rita - PB, 08 de fevereiro de 2023.
EXTRATO DO CONTR.ATO
PROCESSO: INEXIGIBILIDADE N“ 0OU04/2O23
CONTRATANTE; CÂMARA MUNICIPAL DE IBIARA ~ PB

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIACONTÁBIL, TÉCNICOS, ADMINIS-
TRAT WOS E FINANCEIRO NA ÁREA PÚBLICA DE FORMA GENERICA, CONSTANDO AINDA

OS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAL, PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL, ALÉM DE OUTROS DEMONSTRATIVOS RELACIONADOS  A CONTABILIDADE PU
BLICA. ACOMPANHAMENTO E ORIENTAÇÃO TÉCNICA NOS PROCESSOS DE PRESTAÇÃO
DE CoínAS DO ÓRGÃO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DA PARAIBAE OUTROS ÓRGÃOS

FISCALEADORES, conforme proposta de preços.
CONTRATADA: ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA, inscrita no CNPJ
Ü5 905 065/0001 02

VALOR MENSAL: RS 5.0011,00 (cinco mil reais).
VALOR GLOBAL: RS 55,000,00 {cinquema c cinco mil reais).
Ibiara - PB, 03 de fevereiro de 2023
EIJDESMAR NUNES RODRIGUES
Vercadur-Presidente

MARIA NEUMA DIAS
/Di\/rcD

Prefeitura Municipal
de Jurú

I LICITA^AO
PRFFF.ITIIRA MUNiriPAI. i)K JllRIJ

AVISO DE SUSPENSÃO

TOMADA DE PREÇOS N" Ü001H/2Ü23
A Comissão Permanente de Licitação comunica a suspensão da Tomada de Preços n" üüOOl/2023, que

objetiva: A presente licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS do tipo menor preço global tem
por objeto a contratação de empresa especializada para para prestação de serviços objetivando a realiza
ção de CONCURSO PÚBLICO para provimento de cargos efetivo.s, incluindo todos o.s procedimento.s
técnicos e administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas para a Prefcituia Municipal
de Jutu PB. Justificativa; Razões de interesse público, bem como julgamento de impugnação de edital,

Prefeitura Municipal
de Bom Jesus

/*>«■»●}//-«D A DD

das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no seguinte endereço - Praça Manoel Florentino de Medeiros,
29 - Cenüo - Juru - PB. Telefone: (83) 3484-1245. E-mail; licitacaojuni@hotmail.com.

Juru - PB, 08 de Fevereiro de 2023 -UCITAÇÕES I
Sidney Ramus

Presidente CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREG-ÃO ELETRÔNICO N" 0(M)«4/2023

Toma público que fará realizar através do Pi egoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Prefeito

licitação modalidade Pregão Eletrònicu, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
DO RAMO PERTINENTE DE .ATIVIDADE PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ES
PECIALIZADA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA ZONA RURAL E URBANA CONFORME
SOLICITAÇÃO SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS - PB. Abertura da
sessão pública: 08:00 horas do dia 28 de Fevereiro de 2023. Intcio da fase de lances: 08:30 horas do
dia 2S de Fevereiro de 2023. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fumiamento legal: Lei Federal n" 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666/93:
Lei Complementar n” 123/06; Decido Federal u'* 10,024/19; c legislação pertinente, eonsidetadas as
alterações posteriores das referidas normis. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis^ no
criiicreçu supraeiiaóu, Tciefotie; (055) 3559-iOZi. E-iliaii. epiprefciturabomjcsustl^gnmii.eom. Edüal;
https:/,'www.prefeituiabomjesus.pb.gov,br/; www.tcB.pb.guv.br;www.portaldecompraspublicas.com.br.

Bom Jesus - PB, 08 de Fevereiro de 2023

IPrefeitura Municipal
de Araruna

LICITAigAO
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE ARARUNA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARARLTNA

AVISO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA DE CREDENCIAMENTO N“ 00Ü01/2Ü23

í^tiurr*orlii l>t»KI .rlrt;i-avésiiO.Torna p'4bilt;o . . ,
CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO CONTINUO DE ARARELHOS
DE AMPLIFICAÇÃO SONORA INDIVIDUAL AASL Os interessados deverão apresentar envelope
contendo a documentação e re-spectiva proposiuira até as 09:Ü0 horas do día 28 de fevereiro de 2Ü23,
na sala da referida comissão, sediada no endereço citado no Editai. Neste mesmo local, data e horái io
será realizada a sessão pública para abertura do respectivo enveloj^e. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal; Lei Federal n" 8.666/93; e legi.slaçào pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado. Telefone: (083) 3373-1010. E-mail: licita^araruna.pb.gov.br,

Araruna - PB, 03 de fevereiro de 2023

♦oi-á fealizar

FRANCISCO NAJLSON PEREIRA LEITE
Pregoeiro Oticial

PREFEITURA MUNICIPAL UE BOM JESUS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N‘ U0U02/2U23

Toma público que fará realizar au avés ilo Pregoeir o Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Firmino
Tomaz, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, por meio do site www.ponaldecompraspublicas.com.br, licitação
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formai' Sistema de Regisuo de Preços ob
jetivando contratações íucuras, par'a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE DE
ATIVIDADE PARA O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDER
AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS - PB, Abertura da sessão
pública: 09;U0 horas do dia 28 de Fevereuo de 2023, Inicio da fase de lances: 09:30 horas do dia 28 de
Fevereiro de 2023. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Funda
menta leoal; Lei Federal n° i 0.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666/93: Lei Complementar n”
123/06; Decreto Federal n“ 7,892/13; Decreto Federal n“ 10.024/19; c legislação pertinente, consideradas
_ alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado. Telefone; (083) 3559-1009. E-mail; cplprefeiturabomjesus@gmail.com. Edital:
hltps://w\vw.prefeimcabomjesus.pb.gov,br/; www.tce.pb.gov.br;www.portaldeoompraspublicas.com.br.

Bom Jesus - PB, 08 de Fevereiru de 2023

as

MARCIELMAMARTu-iS CAKDOSG
Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal
de Barra de São Miguel

LICRACÃO ajy-1
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL/PB

EXTRATO DE JULGAMENTO DE RECURSO
TOMADA DE PREÇOS N". 009/2022

Extrato de Julgamento de Recurso. Modalidade: Tomada de Preços n” 009/2022 - cujo Objeto é: "CON
TRATAÇÃO DE EMPRESA PAR.A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS
NA SEDE DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL - PB”. Decisão: IMPROCEDENTE o

FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE
Pregoeiro Oticial

Impresso por convidado em 10/03/2025 15:44. Validação: 7001.AFC9.45D4.200C.BBA2.0E62.0804.4314. 
[PDF] Edital da Licitação. Doc. 17331/23. Data: 16/02/2023 14:38. Responsável: Francisco N. P. Leite.

19

19



Hnií I níii(arl<»>SiniS3

KDTTOHVCÁÜ PauíoSie^io
li

X4 A UNIÃO - J.WII r.ss.w, VATMb* - tjnyTA-FEm.^ :> fi v. n-L

REFORMA TRIBUTÁRIA

Aguinaldo será relator do projeto
Nome do deputado paraibano foi anunciado ontem em Brasília pelo presidente da Câmara Federal, Arthur Lira

ENERGISA

TJPB quer esforço para julgamento de

processos que envolve concessionária

têm o propósito de modificar as nor-
de tributação. Três delas (PEC

45/19 e PEC 7/20, na Câmara, e PEC

Opresidciteda Cântara dos De- 110/19, no Senado) (oram objeto de

pulados, o alagoano Arthur Ura debate nos últimos anos.

(Progressistas), ainda não confir- Segundo a Agência Câmara, a

niuu a equipe de parlamentares que PEC 7, aprovada na comissão espe-
debruçaiá sobre a reforma tribu- dal, pretende cobrar o imposto sobre

UcctruiiiuTünvs
mas

se

tária. Mas já confirmou os dois pri- o consumo apenas na venda hnal ao

meiros e principais nomes que serão consumidor, permite aos estados a
o relator da matéria e o coordenador adoção de ahquotas complementa

do erupto, respectivaniente o parai- i es de Imposto ue nenda e ousta r
baiTo Aguinlado Ribeiro (Progres- tirar encargos da folha de salános.

sistas) e o mineiro Reginãldo Lopes As duas outras propostas tem um

(PT). A reforma tributária é apon- mecanismo que busca descontar o
tada como uma das pautas priori- imposto pago em fases anteriores,

tárias do novo governo e do Con- Em2020 e2(El,omesmüdeputa-

■ti¬

gressoNadonal. doAgumaldoRibeiroprodüziuum
O presidente pretende relembrar relatório, unificando os textos das
pJntüS principais da matéria e, PECs45ellO. APEC45,quechegou

com isso, os parlamentans se fami- a ser avocada para ser votada direta-
lisrisem ,-™n s 1 ,ira .tiçs- mentervloPlenilrin. f,S liaseada

os

texto da reforma tributária está estudos realizados pelo novo Kcrc-
tário especial da Reforma Tributa-

UmareumãonoFómmavel MétodosConsensuaisdeSdu^o
da Comama d, h,in P.s-.u.. d«a»Uliu«(Nuç„m»c) doTriU- l.dar a polmca de pacHcaça,. de

tem, definiu a realização do pri- „aldeJustiçadaParaiba,cocrde- confl.tos,
meiro grande esforço concentra- nado pelo desembargador José dentro do plano de ^balho d
do de 2023. A açãu vai envolver RlcardüPurlü,Omagisliadures- desembaigadorJoscRicardoPor-
nroces‘s“da íneigisa Paraíba saltou que a presidência do IPder to, à frente do Nupel,tec._ Nosso
Lerá realizada entre os dias 3 a Judidário estadual apoia todas as objeüvo é ^
7 de abril, com feitos que liami- inicialivasrelacionadasàpollbca  rápida para demandas judiams
tam nas 17 Varas Civds da capi- da concUiaçào, que aplica em sua envolvendo m usuários de ener-

r TfSHSi
'“tS:etr,Lamospro-

odiretordofórum,juizIo5éHer- mover um esforço concentrado, “
bertLunaLisboa,acoordenadora para que possamos agilizar, na n ^
do Centro Judiciário de Solução esfera da conciliação, os proces- Ata "

de Conflitos e Cidadania Cível sosdeconsumodeenergia^Oimz Herbat
(Cejusc) da capital, juíza Renata Herbert Lisbua  e a |U.za Renata
da amara PlL Bdmont, além Câmara eslão à frente desse es- vÍdflLe
de representantes da empresa f„n;o,quevaí™mrumasrande .
áÜstriWidora de eneraia quaatidade de ações", informou o  ra, eos representantes da Energi

“ÍsdSscsespa- Lrdenador^erat do Nupemec, LT^^Íect
lhadus pelo Estado .são vincu- JoséRerdoPorto. eTataCnslmaRodriguesdeCas-
lados ao Núcleo Permanente de A juíza Renata Cornara mfor- troWva.

que o
pronto e não vai começar do zera

"As matériasjá foram exauridas, ria.BemardAppy.
tivemos comissão mista, o que nós A Câmara dos Deputados |a
estamos tentando fazer, junto com o aprovou em 2021 o projeto que ahe-
KavernD,quee5tádispostoaapiovar ra regras do Imposto dc Renda (PL
areformaLrevisitarareformapara 2337/21). De acordo com o texto
darnaturalidade,familiaridadeldo lucros e dividendus serão taxadus
assunto] aos novos deputados. Não em 15Ü a titulo de Imposto de Ren-

do zero. O texto eetá da "● m" '●"'do-, de m-.ee:-
timentü em ações ficam de fora. O

sena-pruntoepreCtóàSerajuijtadodepen.
dendo da conveniência do momen- projeto aguarda analise dos
to", afinnou Lira a Agência da Câ- dores. Outra proposta que aguarda
mara Federal votação na Câmara e o H- 3^/20,

Na Câmara e no Senado, estão que institui a Contnbmçao Soctal
diücuasâoalgumaspropostasdt; sobre Operações com Bens cScrvi-

emetida à Còíistimíçío (réc^) quê çôà (C^.
em

ro»o-. AsearvTIPB

‘ij

,r
Meta da Reforma é modernizar
cobrança de impostos no país

O principal objetivo da reforma
é que o sistema tributário seja

e tran.sparente, diminuin
do aquela burocríicia que geralmen
te vem com os impostos. Ela também
movimenta a economia, criartdo um
uacentívo maior para o consumo, o
que, por sua vez, gera novos negócios
e aumento de empiegos.

maisO Governo Federal, por meio do
Ministério da Economia, já apresen
tou duasetayxisdai^wpnstada Refor-
maTributária ao Congresso Nadonal
O objetivo é simplificar para tomnr o
àstema tributário mais justo e OHatos
desigual, para estimulara produtivi
dade e o investimento, aumentando
emprego e renda.
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